
Os passos de uma trajetória 

de trabalho e lutas 

 

Originário da Associação Profissional dos Empregados em Empresas de Asseio e 

Conservação de Brasília, que se transformou no Sindilimpeza-DF. No dia 26 de abril 

de 1979, com a fusão do Sindicato dos Cabineiros do DF, surgia oficialmente o 

Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio, Conservação, Trabalho 

Temporário, Prestação e Serviços Terceirizáveis no Distrito Federal 

(SINDISERVIÇOS-DF).  

Até o surgimento do SINDISERVIÇOS-DF, a categoria vivia totalmente desorientada 

sobre a garantia de seus direitos. 

O que poucas pessoas sabem, é que de 1979 até 1982, o entidade teve três 

presidentes.  

Já como sindicato, o seu primeiro presidente foi Francisco Batista de Oliveira, o 

popular Chiquinho, funcionário da empresa Empal.  

Em outubro do mesmo ano, foi eleito o presidente Antônio Veloso Teixeira, então 

funcionário da empresa Sitran.  

No triênio de 1979/1982, Adelino Barcelar, funcionário da empresa Selecta, esteve à 

frente da entidade.  

De 1982 a 2002, o então empregado da empresa Juiz de Fora, José Machado Filho, 

esteve à frente do sindicato e a categoria foi desrespeitada por uma péssima 

administração e que utilizava à instituição para interesses pessoas e dos patrões.  

 

 



 

 

Foto da primeira diretoria com Dona Isabel   

 

Foi neste contexto que surgiu Maria Isabel Caetano dos Reis, organizando e liderando 

a então “Oposição Limpeza”, com a proposta de escancarar as portas do Sindicato 

aos trabalhadores. Maria Isabel é uma sindicalista que vale pelo seu caráter. Ela fez 

valer direitos “negociados”, sim, mas que não estavam no papel, como o tíquete-

refeição. Isabel é do tipo que elogia quando é preciso, mas discorda com veemência 

quando necessário. Influenciada pelos movimentos sociais e sindicais em todo o País, 

e com reflexos positivos no Distrito Federal, Isabel não mediu esforços para a 

organização da categoria, visitando setores de serviços e conversando com os 

trabalhadores sobre a necessidade de se fazer alguma coisa pela categoria de asseio 

e conservação. Diante de tanta mobilização estava projetado o caminho e o futuro de 

Isabel até a presidência do SINDISERVIÇOS-DF.  

Se outros presidentes cruzaram os braços para a categoria, Maria Isabel é a 

presidente que arregaçou as mangas e vai à luta resgatar os direitos e defender 

conquistas da categoria. Uma bandeira importante nesse período foi à luta pela 

conquista da Cláusula 30ª, que garante ao trabalhador terceirizado a continuidade no 

emprego, mesmo que em outra empresa. Com a criação do serviço odontológico e o 

serviço médico, além do atendimento jurídico com plantão durante a semana, o 

número de filiados deu a salto significativo, e o sindicato passou a ser uma casa de 

trabalhador. No olhar da categoria, a confiança está presente. 

 

 



 

 

CARTA SINDICAL 

  

Eis o teor da Carta Sindical, assinada pelo então ministro do Trabalho, Murilo Macedo: 

“Carta requerida pela Associação Profissional dos Empregados em Empresas de 

Asseio e Conservação de Brasília, com sede em Brasília no Distrito Federal e 

dispensando, nos termos do parágrafo único do artigo 515 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, a reunião do terço dos exercentes da respectiva categoria, resolve 

aprovar o respectivo estatuto, e reconhecê-la, sob a denominação de Sindicato dos 

Empregados em Empresas de Asseio e Conservação, de Brasília - 

código 565.330.01195-8 como sindicato representativo da correspondente categoria 

profissional, integrante do 4º grupo - empregados em turismo e hospitalidade -, do 

Plano da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio na base territorial do 

Distrito Federal com sede em Brasília no DD de acordo com o registro instituído pela 

Consolidação das Leis do Trabalho. E, para firmeza, mandou a presente Carta, que 

vai por ele assinada. Brasília 26 de abril de 1979. Murilo Macedo”. 

Desde 19 de fevereiro de 2009, em despacho publicado, no Diário Oficial da União 

(DOU), pela Coordenação-Geral de Registro Sindical e assinado pelo secretário de 

Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, a entidade incorpora outras 

categorias e é transformada em SINDISERVIÇOS-DF. 

 

 

 

 

 



 

 

Pontos importantes 

 

I Seminário de Planejamento – Realizado em 2003, logo após a posse que marcou a 

história do SINDISERVIÇOS-DF democrático, o seminário serviu, entre outras coisas, 

para traçar rumos.  

Era um começo de atuação bem diferente da que ocorria em épocas passadas. Serviu 

também para mostrar outra realidade com o foco centrado na defesa e interesses da 

categoria.  

 

O fato é que, a cada dia, os dirigentes se deparam com uma categoria mais exigente. 

É fato também que muita coisa ainda tem de ser melhorada. Mas é importante 

ressaltar a intenção de buscar a unidade para atual pela categoria. Só assim, a 

diretoria poderá realizar um trabalho eficiente e atender os trabalhadores em suas 

necessidades urgentes. Garantir, sempre, a luta pela ampliação de seus direitos é 

dever sagrado da atual diretoria, porque o SINDISERVIÇOS-DF somente tem sentido 

de existir se for à função da categoria. 

 

 



 

 

O que foi realizado 

  

O SINDISERVIÇOS-DF ainda hoje cumpre o que prometeu à categoria. Ao tomar 

posse, a diretoria encontrou um sindicato abandonado. A crise de credibilidade se 

expressava, principalmente, no sucateamento do patrimônio. Logo nos primeiros 

meses de administração, o ambiente de confiança no Sindicato já era outro.  

A presidente Maria Isabel Caetano dos Reis não só evitou o aprofundamento do caos, 

mas reverteu a tendência negativa encontrada para uma tendência positiva e está 

mostrando que tem responsabilidade e respeito pela categoria. Motivados pela nova 

gestão, aumentou a participação da categoria nas negociações de data-base. Prova 

disso, é a cartilha da Convenção Coletiva do Trabalho que desde o ano de 2003 

começou a ser distribuída para a categoria. A atual diretoria tem consciência de seu 

papel na luta de classe. Sabe que a Convenção Coletiva de Trabalho tem valor de lei 

para os trabalhadores sindicalizados ou não da base do Sindicato.  

 

Cláusulas sociais  



 

Apesar de todas as dificuldades, o SINDISERVIÇOS-DF tem avançado nas 

conquistas. E assim tem sido. Em 2005, a diretoria fez prevalecer seus direitos de 

representante legal, e conseguiu estender a toda as empresas a obrigação de pagar o 

Adicional de Periculosidade para o trabalho de Juazeiro. É só observar a cláusula 

sétima da Convenção Coletiva do Trabalho (CCT): Quando o trabalho de Juazeiro for 

exercido em balancim, será acrescido ao salário, a título de adicional de 

periculosidade, o percentual de 30% do salário do trabalhador. 

Assim também do Auxílio Funeral (cláusula décima) ficou convencionado que as 

empresas, para fins de auxílio no custeio funeral de seu empregado falecido, arcarão 

com o valor de até R$ 1.000,00 das empresas que vierem a ser despendidas, que 

deverão efetivamente comprovados através de apresentação, em original, das 

respectivas notas fiscais. 

Já a CCT de 2008, mais avanços nas cláusulas sociais, como: Para quem trabalha à 

noite o patrão é obrigado a fornecer agasalho de frio. Tíquete refeição e vale 

transporte têm que ser entregue de uma só vez a cada 30 dias (pouco importa o dia, o 

fato é que a entrega será para todo o mês de uma só vez). Também conseguiu 

acabou com a escravidão no trabalho. Porteiros noturnos eram obrigados a bater 

cartão de 10 em 10 minutos. Ou seja, o famigerado “relógio-vigia” foi extinto. 

 

Uma situação inédita  



 

De repente, de entidade fiscalizadora o SINDISERVIÇO-DF se ver nas condições de 

agente operacional. Tudo começou quando o Ministério da Previdência Social (MPS) 

encaminhou ao Ministério Público do Trabalho (MPT), em Brasília, denúncia contra a 

empresa RJA Serviços Ltda. É uma longa história que teve início em 2004, além de 

um marcante gesto de solidariedade da diretoria do Sindicato. A partir de denúncias, a 

RJA, empresa contratada pelo Ministério da Previdência para prestar serviços de 

asseio e conservação, estaria atrasando no pagamento de mais de 800 empregados, 

como também, não estaria recolhendo as contribuições previdenciárias. Tampouco o 

FGTS dos empregados. Antecipando os fatos, o SINDISERVIÇOS procurou a 

Imprensa Nacional, onde também havia mais de 100 empregados na mesma situação, 

para solicitação ao MPT a possibilidade de pagamento dos salários dos empregados 

da mesma empresa, a RJA. 

Diante desse quadro (denúncia encaminhada ao MPT, além da mobilização sindical), 

começaram as audiências entre Ministério da Previdência/RJA/SINDISERVIÇOS-DF.  

Na outra ponta, Imprensa Nacional/SINDISERVIÇOS-DF. Durante Procedimento 

Investigatório, conduzido pelo procurador do Trabalho Adélio Justino Lucas, foram 

assinados Termos de Compromisso de Ajustes de Conduta (TAC), estabelecendo o 

repasse do valor total dos créditos da empresa RJA ao SINDISERVIÇOS-DF, para que 

o Sindicato efetuasse o pagamento dos salários, tíquetes-refeição e vale transporte, 

diretamente aos empregados, bem como recolhesse as obrigações sociais (FGTS e 

INSS) atrasados. 

Com os Termos de Ajustes assinados, os valores devidos à RJA foram repassados 

para o SINDISERVIÇOS-DF que providenciou os pagamentos dos empregados 

terceirizados, que foi possível mediante cláusula específica do TAC autorizando o 

MPS e a Imprensa Nacional a transferirem os valores das faturas, diretamente ao 

Sindicato, para pagamentos dos meses subseqüentes. 



O que o Sindicato não poderia imaginar é que ele próprio iria preparar a folha de 

pagamento, fazer pagamento de verbas rescisórias, entre outras atribuições 

emergentes, uma vez que, em estado precário, a JRA não estria tendo mais ninguém 

em seus escritórios na cidade de Lauro de Freitas (BA), onde funciona a sede da 

empresa. Na época foi uma situação inédita. Hoje, nem tanto, situações idênticas vêm 

se repetindo e o SINDISERVIÇOS-DF, que é uma entidade fiscalizadora tem atuado 

nas condições de agente operacional. 

Apesar de tudo, segundo Maria Isabel Caetano dos Reis, presidente do Sindicato, que 

fique a lição. Se as empresas e órgãos públicos fossem para os pregões eletrônicos 

(licitações) com mais atenção à situação seria outra. “E esse câncer chamado pregão 

eletrônico (a procura do menor preço) seria extirpado”. 

 

 

 

 

 

 

Paralisações e greve 

  

Em janeiro de 2006 trabalhadores terceirizados responderam ao desrespeito dos maus 

patrões com paralisações em vários postos de trabalho. O fato é que tanto o 

SINDISERVIÇOS-DF como os trabalhadores agiram rápidos contra o clima de 

desalento que ameaçava a categoria. Por meio de seus diretores e Departamento 

Jurídico, o Sindicato esteve presente em todas as negociações.  

As paralisações aconteceram, principalmente, por falta de pagamento de salários. Na 

empresa Millenium foram paralisações em seis frentes de serviços. Já Ministério da 



Fazenda, os funcionários da Ravele paralisaram os serviços também por falta de 

pagamento de salários, que deveriam ter sido depositados no 5º dia útil de janeiro, o 

que não havia acontecido até o dia 15. Durante as negociações, a empresa se 

comprometeu a efetuar os depósitos e normalizar a situação dos trabalhadores. 

Durante as negociações, a empresa se comprometeu a efetuar os depósitos e 

normalizar a situação dos trabalhadores. Mesmo assim, os trabalhadores apontavam 

outras irregularidades, como atraso do vale-refeição, do pagamento de férias, além de 

defasagem do vale transporte, retenção da Carteira de Trabalho e incorreção no 

recolhimento do FGTS.  

Já em fevereiro, a paralisação aconteceu na Polícia Federal, onde 18 funcionários da 

empresa Brasiwork estavam sem receber o salário de janeiro, além de atraso no vale-

refeição desde novembro de 2005 e metade do 13º que ainda não havia sido quitado. 

A situação estava insustentável com os trabalhadores tirando do bolso o dinheiro para 

comer e ir trabalhar. 

 

Em maio de 2004, os trabalhadores da Rover, na Embrapa/Cenagen, foram obrigados 

a paralisar durante três dias para que pudessem receber, pelo menos, metade do 

salário de abril. Não foi uma negociação fácil para os diretores do Sindicato. A outra 

metade do salário ficou na promessa do patrão e só com outra paralisação os 

trabalhadores receberam o salário. No desenrolar das negociações ficou acertado que 

o salário de maio seria pago até o dia 10 de junho, quando se normalizou a situação 

dos trabalhadores. Em todas essas paralisações, o SINDISERVIÇOS-DF sempre 

esteve junto do trabalhador para o que “der e vier”, encaminhando diretores para as 

negociações, acionando o Departamento Jurídico e apresentando denúncias ao 

Ministério Público do Trabalho. 

Aqui, abrimos um parêntese para a vitoriosa GREVE GERAL de 2009 (a maior na 

história do Sindicato), quando a categoria mostrou combatividade, organização e 

capacidade de luta. O fato é que os patrões duvidavam da capacidade de mobilização 



dos trabalhadores, mas a reação da categoria deu novos rumos ao movimento sindical 

de Brasília. 

 

Pensando na categoria  

 

Em julho de 2006, o Sindicato realizou Seminário de Formação e Capacitação que, 

entre outras coisas, serviu para mostrar rumos e mudanças substanciais na estrutura 

do Sindicato, principalmente no que diz respeito à relação entre diretores e 

funcionários e ao atendimento à categoria. Há quase seis anos o sindicato vem 

construindo uma história de lutas e conquistas, mas entende que isso não basta. Quer 

uma entidade de classe com força suficiente para solucionar problemas dos 

trabalhadores terceirizados no DF. Pois entende que a solução de muitos problemas 

passa pelo envolvimento de todo o corpo de empregados do Sindicato. 

Se a atuação do Sindicato é bem diferente da que ocorria em épocas passadas, a 

realidade é que hoje também o Sindicato depara-se com uma categoria mais exigente. 

Daí a formação e capacitação na perspectiva de que muita coisa seja melhorada no 

decorrer deste novo mandato, ressaltando a intenção da diretoria de buscar a unidade 

para atuar pela categoria. Só assim, o Sindicato poderá realizar um trabalho eficiente e 

atender os trabalhadores da base em suas necessidades urgentes, sem transgredir o 

direito democrático e os valores éticos tão questionados nos dias de hoje. 

 

Mão-de-obra discriminada 



  

O Sindicato sempre esteve em permanente mobilização contra a discriminação aos 

trabalhadores terceirizados.  

A deputada federal Erika Kokay (PT/DF) e o deputado distrital Chico Vigilante (PT/DF) 

sempre foram ferrenhos defensores dos trabalhadores terceirizados no DF.  

Com atuações amplas e constantes, os parlamentares sempre combateram com 

veemência atitudes de discriminação contra os trabalhadores e seus familiares.  

Ou propondo leis que garantam os direitos e conquistas da categoria, ou participando 

de Comissões Gerais que combatam e punam patrões ou autoridades arrogantes que 

ousem discriminar ou assediar moralmente os trabalhadores terceirizados.  

Infelizmente, o mercado de trabalho no Brasil tem uma realidade perversa. Tanto pela 

pouca escolaridade de muitas pessoas que precisam de ocupação, como pela 

necessidade de apadrinhamentos.  

O pior é que ainda existe o trabalho terceirizado de forma egoísta e arrogante, pratica 

por empresários picaretas e que são acobertados por parlamentos e governo 

suspeitos. 

Ora, os escândalos que envolvem os concursos públicos, principalmente no Distrito 

Federal, são a maior prova de que há muita coisa errada no “reino dos concursados”. 

É a hora de uma profunda reflexão sobre os concursos públicos, principalmente 

quando se vê tanta relutância a uma oportunidade para àquela mão-de-obra que 

almeja carga menos relevantes. 

A mão-de-obra terceirizada é mais do que uma realidade. É uma necessidade exposta 

que, entre outras coisas, alenta a esperança de quem quer fugir da informalidade, da 

humilhação de ser visto com discriminação. 

Realizar concurso para motoristas, copeiras, faxineiras, jardineiros, entre outras 

ocupações, é fugir da realidade vital do serviço público. Se o problema está nas 

empresas que se credenciam a prestar serviços, que mudem os métodos de 

contratação nos famigerados “pregões eletrônicos”. Por tudo isso, doa a quem doer, 

nossa luta será permanente em defesa do trabalhador terceirizado. 



 

Honestidade, Dedicação e Competência 

 

Honestidade, experiência, responsabilidade, competência, combatividade e 

comprometimento como trabalhadoras e trabalhadores terceirizados do Distrito 

Federal (DF).  

São os princípios e as características que transformaram a realidade do Sindicato e 

que garantiram avanços e conquistas para a categoria nos últimos anos. 

No dia 26 de abril de 1979, há 38 anos, o Sindiserviços-DF (na época 

Sindilimpeza/DF) surgiu como principal instrumento de luta na defesa intransigente 

dos direitos dos trabalhadores terceirizados no Distrito Federal (DF).  Nesse período, 

vários presidentes e diretorias passaram pela entidade.  

 

Sem pau mandado dos patrões,  

SINDISERVIÇOS-DF deu salto para conquistas 

 

A pior fase do Sindicato foi de 1982 a 2002, com uma administração pelega, composta 

por pessoas que, como provamos na época, haviam roubado a entidade e a usavam 

para interesses pessoais e dos patrões.   



Foram esses pelegos que derrotamos com a nossa união e depois na Justiça. Vira e 

mexe, eles rondam o nosso Sindicato, tentando voltar. Por isso, a direção está sempre 

atenta e ampliando o numero de filiados na entidade.  

São constantes as campanhas de filiação, o que tem ampliado e fortalecido nossa 

entidade.  

A copeira Maria Isabel Caetano dos Reis, ou Dona Isabel, sempre repete para a 

categoria ficar unida e atenta contra espertalhões e picaretas de conversa mole. Eles 

sempre se aproximam da categoria com mentiras e propostas irreais. Estão mesmo só 

de olho no patrimônio que conquistamos e construímos a ferro e fogo, com muitas 

lutas, greves e dedicação. 

É preciso estar unido, vivemos momentos difíceis de crise econômica, além da pior 

formação parlamentar do Congresso Nacional para a classe trabalhadora, composto 

por empresários suspeitos, latifundiários arrogantes e religiosos duvidosos, que 

tramam dar golpe nos trabalhadores.  

Uma das principais ameaças é o tal “PL da Escravidão” (PLC 30/2015). Se aprovado o 

projeto, vão exterminar os direitos da atual CLT e praticamente rasgar a Carteira de 

Trabalho assinada. Corremos sérios riscos de ficarmos sem o tíquete alimentação, o 

vale transporte, as férias, o 13º salário, o recolhimento do INSS e o FGTS. 

Até o momento resistimos bravamente impedindo a sua provação, mas rendeu muito 

gás de pimenta e truculência policial contra os dirigentes sindicais vinculados à Central 

Única dos Trabalhadores (CUT Brasil).  

 

Salários cresceram acima da inflação e os  

benefícios sociais avançaram significativamente 

 

Nos últimos anos, a nossa unidade na luta vem se sobrepondo a todas as dificuldades.  



De 2013 para cá, por exemplo, conquistamos aumento em torno de 35%, no menor 

piso salarial.  

Os demais pisos salariais cresceram cerca de 25%, o que significou um ganho real de 

mais de 10% sobre a inflação.  

O auxílio alimentação, que era de R$ 18 em 2013, agora é de R$ 27,50. Um 

crescimento real de 52,7%.  

Também foram muitos os avanços nas cláusulas sociais e destacamos a conquista do 

Plano de Saúde (SaúdeSim). Ele é gratuito para o trabalhador e dá direito a 

atendimento ambulatorial, consultas, exames, cirurgias e internações em enfermarias. 

Os porteiros conquistaram a cláusula que garante a eles não precisarem mais fazer 

rondas, nem a pé e muito menos motorizadas (carro, moto ou bicicleta).  

A categoria também conquistou a cláusula que concede licença para o trabalhador 

acompanhar seus filhos menores de 14 anos nos exames e consultas. Ele também 

poderá acompanhar o atendimento médico dos dependentes portadores de 

necessidades especiais de qualquer idade, limitado em cinco dias por ano.  

As trabalhadoras gestantes podem agora marcar suas férias na seqüência da licença-

maternidade.   

Muito que lutar e conquistar unidos  

 

Sabemos que há muito trabalho pela frente e que devemos intensificar nossos 

esforços para combater patrões e governos que desrespeitam os nossos direitos e que 

garantidos na Convenção Coletiva de Trabalho e na Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT).  

É importante que a categoria se mantenha focada nos propósitos e objetivos da nossa 

luta por salários mais dignos, condições profissionais significativas, respeito com os 

nossos direitos sociais e qualidade de vida. 

 



Conquista do Plano de Saúde  

 

O Plano de Saúde dos trabalhadores terceirizados do Distrito Federal (DF) é 

considerado como uma das principais conquistas da direção do Sindiserviços-DF e da 

categoria.  

Milhares de trabalhadores terceirizados nos órgão públicos da União, Governo do 

Distrito Federal (GDF) e instituições privadas estão recebendo atendimentos 

ambulatoriais, fazendo consultas, exames e realizando cirurgias com internações em 

enfermarias. 

A categoria é isenta de pagar qualquer valor de inclusão ou mensalidade para aderir 

ao Plano de Saúde e que tem no momento o SaúdeSim como operadora.  

 

A direção do SINDISERVIÇOS-DF  

não dá espaço para patrão picareta 

 

A direção do Sindicato tem ações na Justiça ajuizadas contra patrões que estão 

recebendo o valor referente ao plano de saúde e não estão beneficiando seus 

empregados.  



A categoria sabe que isso é crime de apropriação indébita, conforme o artigo 168 do 

Código Penal Brasileiro. 

Também estão sendo denunciados para a Justiça alguns patrões metidos a 

espertalhões e que estão se apropriando do valor especifico por trabalhador e 

inscrevendo os profissionais nos planos de saúde ambulatoriais, que só oferecem 

consultas.     

A conquista do Plano de Saúde SaúdeSim foi uma luta na qual a direção do Sindicato 

demonstrou extrema habilidade e profissionalismo em comprovar à necessidade e 

importância que é para as trabalhadoras e os trabalhadores terceirizados e seus 

familiares no DF, por ser necessário diante do deficitário atendimento médico publico. 

 

 

 

 

 

 

Com competência e transparência  

estamos conquistando uma estrutura sólida 

 

Quando assumimos o Sindicato, a entidade tinha apenas como sede uma casa na 703 

Sul em péssimo estado de conservação e devia água, luz, telefone, taxas e impostos 

públicos, juntamente com um velho Monza enguiçado e cheio de multas do Detran.  

Fizemos um trabalho sério e transparente, o qual é homologado pela categoria por 

meio da prestação de contas.  



Assim o Sindicato transformou-se em uma entidade digna para a categoria e com 

estrutura para dar sustentação à nossa luta. Vejam por quê: 

 Com total transparência todas as contas das nossas gestões anteriores 

à frente do Sindicato foram plenamente aprovadas pela categoria;  

 Soubemos investir com responsabilidade, compromisso ético e lisura 

cada centavo das trabalhadoras e dos trabalhadores terceirizados do 

DF; 

 Não deixamos nunca de arcar com as despesas para a realização de 

assembléias da data-base, movimentos grevistas reivindicatórios e 

momentos de lazer e confraternização da categoria e seus familiares 

nos últimos anos;  

 Hoje, o Sindiserviços-DF está instalado em uma confortável sede 

própria no 5º andar do Edifício Jockey Club, onde a diretoria atende 

diariamente a categoria e onde temos sala especifica para 

homologações com vários guichês individuais, consultórios 

odontológicos e plantão jurídico;   

 Também fazem parte do atual patrimônio da entidade seis automóveis 

que são utilizados pelos diretores para visitações e organização dos 

trabalhadores no local de trabalho e uma Van denominada 

Sindiserviços-DF Móvel, preparada com sonorização e tela de LCD para 

atividades externas;  

 Dispomos de auditório na sobreloja do Edifício Jockey Club estruturado 

e equipado adequadamente para a realização de reuniões, 

apresentações artísticas e cursos de especialização. 

 

Tratamento dentário  



 

Para atender as trabalhadoras e os trabalhadores terceirizados e seus familiares – 

marido/esposa e filhos menores de 18 anos, a direção do Sindiserviços-DF, o 

SINDISERVIÇOS-DF dispõe de modernos e confortáveis consultórios dentários com 

atendimento odontológico especializado nas áreas de endodontia (tratamento de 

canal), cirurgia de siso (terceiros molares), restauração dos dentes e encaminhamento 

para clínicas de tratamento de ortodontia (colocação de aparelhos reparador).    

O sonho do Clube Social está virando realidade 

 

No dia 7 de maio de 2016, a direção do SINDISERVIÇOS-DF deu o pontapé inicial 

para a realização de um antigo sonho da categoria; a aquisição de uma área para a 

construção do nosso Clube Social.  

O evento de apresentação da área contou com a presença de diversos trabalhadores 

terceirizados, seus familiares, lideranças sindicais Cutistas e as presenças da 

deputada federal Erika Kokay e o deputado distrital Chico Vigilante (PT/DF).   

Dona Isabel descerrou a placa de lançamento da Sede Social do SINDISERVIÇOS-

DF, na Ponte Alta do Gama/DF, incorporando um novo patrimônio à estrutura do 



SINDISERVIÇOS-DF e inaugurando uma nova realidade à luta por respeito social e 

qualidade de vida para os trabalhadores terceirizados do Brasil. 

A área já dispõe de considerável estrutura, mas brevemente a categoria e seus 

familiares estarão desfrutando de um amplo e confortável clube com piscinas, áreas 

de lazer, churrasqueiras, parque infantil, campo de futebol, vôlei e salões para a 

realização de festas, seminários, cursos e confraternizações. 

 

O Golpe é contra o trabalhador terceirizado  

 

Lei Quer Ampliar a Escravidão de Trabalhadores Terceirizados 

Pesquisa revela que os trabalhadores terceirizados trabalham duas horas a mais, 

recebem 27% menos que as demais categorias profissionais, são principais vítimas de 

acidentes no trabalho e não têm estabilidade no emprego.  

Com o falso discurso da regulamentação legislativa da terceirização no país, a classe 

trabalhadora brasileira vem sendo enganada por parlamentares e empresários 

gananciosos que querem impor no Senado Federal a aprovação do Projeto de Lei 

Complementar (PLC 30/2015). 

 

 

Dona Isabel recebe Prêmio MPT 10 



 

Em solenidade realizada no dia 29 de julho de 2016, o Ministério Público do Trabalho 

(MPT-DF/TO) festejou 35 anos de fiscalização e atuação na defesa dos direitos e 

conquistas da classe trabalhadora no Distrito Federal (DF) e no Tocantins (TO).   

Durante a cerimônia, realizada na Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região, a 

presidente do Sindiserviços-DF, Maria Isabel Caetano dos Reis (Dona Isabel), recebeu 

das mãos da procuradora-chefe substituta, Vanessa Fucina Amaral de Carvalho, o 

Prêmio MPT 10, por seu dinamismo, liderança e consciência de classe ao representar 

milhares de pais e mães de família que são trabalhadores terceirizados no DF.  

O Prêmio MPT 10 é concedido às entidades, personalidades ou cidadãos que de 

alguma forma contribuem e contribuíram para com a imagem, o fortalecimento e o 

aperfeiçoamento da atuação institucional do MPT-DF/TO. 

Em reconhecimento por sua firme, determinante e justa atuação ao defender a 

categoria, o procurador-chefe do MPT-DF/TO, Dr. Alessandro Santos de Miranda, 

recebeu do Sindiserviços-DF uma Placa de Agradecimento e que foi entregue pela 

copeira Maria Brito Soares da Silva, prestadora de serviços no MPT-DF/TO há mais de 

20 anos.   

 

 

Sindiserviços-DF – Unidos Somos Fortes! 



 

 


